
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

 

PORTARIA 02/2025

 

 

 

A Doutora ANDRESA BERNARDO, Juíza de Direito da Vara Criminal da Comarca de 
Camboriú do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e na forma da lei, 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da duração razoável do processo e da 
eficiência (arts. 5º, LXXVIII, e 37, caput); 
CONSIDERANDO a necessidade de otimização do trabalho desenvolvido na prestação 
da tutela jurisdicional, em razão do crescente número de demandas; 
CONSIDERANDO as Diretrizes de Gestão de Unidades Judiciais desenvolvida pela 
Corregedoria-Geral de Justiça de Santa Catarina e a edição de atos normativos 
fomentando a gestão integrada no âmbito do primeiro grau de jurisdição estadual; 
CONSIDERANDO que “os servidores receberão delegação para a prática de atos de 
administração e atos de mero expediente sem caráter decisório” (art. 93, XIV, da CF); 

RESOLVE 

REVOGAR as portarias 122/2014, 75/2017 e 43/2018. 
INSTITUIR as novas diretrizes de trabalho da Vara Criminal da Comarca de 
Camboriú/SC. 
DETERMINAR e AUTORIZAR aos servidores, sob orientação e supervisão da Chefe 
de Cartório, a praticar todos os atos ordinatórios dos sistemas E-proc e SEEU, 
independente de despacho: 

DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 

Art. 1º – Recebido novo processo, deverá o servidor: A) Verificar os dados de 
autuação e retificá-los quando necessário; B) Preencher os dados criminais já 
existentes; C) Verificar a existência de bens apreendidos, e, se houver, cadastrar no 
sistema e tomar as seguintes providências: 

Mídia com áudio, vídeo ou imagem sobre o fato: cadastrar na categoria “bem(ns) 
do processo”; 
Drogas: Conferir se há laudo de constatação e, em caso negativo, oficiar a 
autoridade responsável para que confeccione; 
Máquina caça-níquel: dar vista ao Ministério Público para manifestar-se acerca da 
destruição antecipada, com a manutenção de um exemplar para eventual perícia, 
nos termos no Manual de Bens Apreendidos do CNJ; 
Veículo: dar vista ao Ministério Público para manifestar-se acerca da possibilidade 
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de devolução ou alienação antecipada; 
Bem servível diverso depositado no Fórum: dar vista ao Ministério Público para 
manifestar-se sobre a possibilidade de devolução ou destinação provisória a 
entidade beneficente para uso em suas finalidades. 
Arma de fogo: após juntada do laudo pericial, intimar as partes sobre o resultado e, 
se houver, notificar proprietário de boa-fé para manifestação quanto ao interesse 
na restituição, nos termos do art. 1º da Resolução CNJ n. 134/2011. 

Art. 2º – Devolução à distribuição de petições que, por equívoco, foram enviadas à 
unidade, bem como encaminhamento das petições direcionadas a outro foro. 
Art. 3º – Intimação da parte requerente para esclarecer divergência entre a 
qualificação constante na petição inicial e os documentos que a instruem. 
Art. 4º – Anotação de intimação exclusiva em nome de determinados advogados ou 
da sociedade a que pertençam, desde que devidamente registrada na OAB, caso 
assim seja solicitado na petição. 
Art. 5º – Cumprimento, independentemente de despacho, de precatórias de 
intimação, notificação ou citação, penhora e avaliação, bem como a subsequente 
devolução à origem. 
Art. 6º – Conferência do cadastro das partes e da existência de procuração, bem 
como a imediata intimação, com prazo de quinze dias, para juntada respectiva e ao 
complemento de dados não informados, mormente no tocante aos endereços que 
deverão conter, quanto às zonas urbanas, nome de rua, número, bairro, cidade, 
Estado e CEP. 
Art. 7º – Conferência do respectivo teor e a intimação para substituição de eventual 
página ilegível, em 05 (cinco) dias, com ciência da possibilidade de não conhecimento 
daquilo nela existente. 
Art. 8º – Responder ao juízo deprecante sempre que solicitadas informações acerca 
do andamento de carta precatória ou ofício. 
Art. 9º – Em caso de determinação de expedição de alvará para levantamento de 
valores relativos ao principal devido à parte, a Chefe de Cartório antes deverá 
verificar, caso os dados bancários pertençam ao advogado ou à sociedade advocatícia, 
se este(s) possui(em) poderes específicos para receber e dar quitação. Em caso 
negativo, previamente à expedição do alvará, o procurador deverá ser intimado para 
juntar, no prazo de 15 dias, procuração conferindo tais poderes ao titular da conta 
bancária indicada para o recebimento dos valores. 
Art. 10º – Reiterar citação ou intimação pessoal, na hipótese de informação pelo 
Ministério Público ou do próprio interessado, restando autorizadas as modalidades:
pessoal e, quando justificadas, também por hora certa e fora do horário de 
expediente.  
Art. 11 – Checar, no mínimo com 1 (uma) semana de antecedência da data de 
audiência, se a certidão do Oficial de Justiça foi positiva quanto à intimação de parte 
ou testemunhas e, então, intimar a(s) parte(s) interessada(s) para indicar(em) novo 
endereço para reiteração do ato, no prazo de 48 horas.  
Art. 12 – Abrir vista ao Ministério Público quando o procedimento assim o exigir. 
Art. 13 – Expedir carta precatória para citação ou intimação de acusado e 
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testemunhas, quando residentes em outras comarcas, com prazo de 20 (vinte) dias 
para processos de réus presos e de 60 (sessenta) dias para os de réus soltos. 
Art. 14 – Expedir ofício ou correio eletrônico ao Chefe de Cartório do juízo deprecado 
ou oficiado, solicitando informações, quando decorrido o prazo fixado para 
cumprimento ou resposta.  
Art. 15 – Checar os documentos obrigatórios em cartas precatórias e, na falta de 
qualquer deles, oficiar ao Juízo Deprecante, preferencialmente por correio eletrônico 
(e-mail), solicitando-os no formato digital, de modo a viabilizar o cumprimento, sendo 
que inércia implicará devolução.  
Art. 16 – Informar ao juízo deprecante sobre a data de audiência designada ou 
redesignada e, também para que informe se há defensor constituído ou dativo naquela 
comarca. 
Art. 17 – Intimar a parte para justificar o não comparecimento em juízo fixado como 
condição da suspensão condicional do processo ou medida cautelar, no prazo de 10 
(dez) dias, ciente de que sua inércia, poderá ensejar a revogação do benefício ou a 
reanálise da necessidade de prisão. Decorrido o prazo, encaminhar os autos ao 
Ministério Público para manifestação. 
Art. 18 – Havendo renúncia expressa do advogado constituído, intimar a parte 
requerida para, no prazo de 10 (dez) dias, constituir novo defensor, ciente de que em 
caso de inércia, será nomeado em seu favor um defensor dativo ou público. 
Art. 19 – Cumprir a Circular n. 89/2023 da CGJ no que tange à execução da pena de 
multa, que deverá ser processada na VEPEM.  
Art. 20 – Retornando o processo da instância superior, deve-se: a) certificar o trânsito 
em julgado, informando a manutenção ou reforma da sentença, b) preencher infodip e 
rol de culpados, c) expedir mandado de prisão, caso o réu tenha recorrido em 
liberdade e tenha sido condenado a cumprimento de pena em regime fechado; e) 
expedir guia de execução definitiva, caso o réu tenha recorrido preso e já tenha a guia 
provisória cadastrada no SEEU. 

DOS INQUÉRITOS POLICIAIS 

A investigação pré-processual tramitará diretamente entre o Ministério Público e a 
Polícia Judiciária, sem a intervenção do Poder Judiciário, salvo em se tratando de 
medidas cautelares ou probatórias invasivas na esfera jurídica da parte, a exemplo de 
pedidos de prisão (e liberação), quebra de sigilo, interceptação telefônica e busca e 
apreensão, consoante o art. 129, I, da CRFB, a Resolução 63/2009 do CNJ e 
precedente do STJ (STJ, RMS 46165 / SP, Gurgel de Faria, 19.11.2015).  
A referida tramitação direta observará, ainda, os seguintes Atos Ordinatórios de 
Inquérito:  
Art. 21 – Recebido o caderno indiciário da Polícia Judiciária, o Cartório deverá 
providenciar a certificação dos antecedentes criminais do iniciado, antes de abrir vista 
ao Ministério Público.  
Art. 22 – Havendo pedidos de diligências investigatórias pelo Ministério Público, a 
Chefe de Cartório deverá intimar a Polícia Judiciária pelo e-proc para que atenda as 

Portaria PORTARIA N. 2/2025 (9494569)         SEI 0042739-51.2020.8.24.0710 / pg. 3



 
 

diligências requeridas pelo órgão, procedendo as anotações destinadas ao controle do 
prazo de devolução, exceto no caso de pedidos que se refiram a atos de sua 
competência (ex. emissão de certidões, informações ou outros), os quais devem ser 
cumpridos de ofício.  
Art. 23 – Havendo pedidos de medidas cautelares ou outras restritivas de direitos e 
garantias que necessitem de provimento jurisdicional, após a manifestação 
ministerial, os autos deverão ser feitos conclusos para análise da magistrada.  
Art. 24 – Não havendo objeção pelo Ministério Público quanto ao pedido de 
prorrogação do prazo de conclusão das investigações, o Cartório deverá proceder à 
imediata intimação da Autoridade Policial, procedendo as anotações necessárias para 
o controle do prazo de devolução.  
Art. 25 – As novas petições e os documentos que forem dirigidos aos autos do 
caderno indiciário deverão ser juntados pelo Cartório Judicial, abrindo-se vista ao 
Ministério Público, ainda que este já tenha se manifestado pela baixa do caderno 
indiciário.  
Art. 26 – Devolvido o caderno indiciário pela Polícia Judiciária, o cartório deverá abrir 
vista ao Ministério Público. 
Art. 27 – Sobrevindo informação acerca de propositura da Ação Penal ou da Queixa-
Crime e, não havendo outras pendências para análise do juízo, deverá o servidor 
promover o arquivamento dos autos e o apensamento com o processo indicado. 
Art. 28 – Nos procedimentos em que também se apura crime que se procede 
mediante queixa, após o decurso do prazo decadencial, consultar nos sistemas 
pertinentes se a inicial privada foi oferecida e certificar nos autos. 

DOS TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Art. 29 – Ao receber o termo circunstanciado o servidor deverá: A) Certificar os 
antecedentes criminais do autor do fato; B) Verificar se há audiência designada e, em 
caso positivo, marcar a respectiva pauta, intimar o Ministério Público e os envolvidos 
eventualmente não notificados pela autoridade policial; C) Abrir vista ao Ministério 
Público para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias; 
Art. 30 – Decorrido o prazo de cumprimento da transação penal o servidor deverá: A) 
Intimar o autor do fato para no prazo de 10 (dez) dias, comprovar ou justificar o 
descumprimento, ciente de que, caso não haja justificativa plausível ou permaneça 
inerte, o benefício poderá ser revogado, nos moldes da Súmula Vinculante 35; B) Caso 
a modalidade seja prestação de serviços à comunidade, antes do cumprimento do 
item A, oficiar à Central de Penas e Medidas Alternativas para prestar informações no 
prazo de 15 (quinze) dias; 
Art. 31 – Dar vista ao Ministério Público para manifestação sobre a juntada de 
elemento que comprove o cumprimento da transação penal, de justificativa para o 
descumprimento ou pedido de modificação da medida; 
Art. 32 – Havendo retorno de mandado negativo, independentemente da finalidade 
(comparecimento à audiência, ciência sobre decisão, resgate de bens, etc), dar vista 
ao Ministério Público para especificar a forma como deve se proceder a nova tentativa 
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de intimação, ou, requerer o que entender de direito. 
Art. 33 – Sobrevindo informação acerca de propositura da Ação Penal ou da Queixa-
Crime e, não havendo outras pendências para análise do juízo, deverá o servidor 
promover o arquivamento dos autos e o apensamento com o processo indicado. 
Art. 34 – Nos procedimentos em que se apura crime que se procede mediante queixa, 
após o decurso do prazo decadencial, consultar nos sistemas pertinentes se a inicial 
privada foi oferecida e certificar nos autos. 
Art. 35 – Baixar à autoridade policial termo circunstanciado ou outro caderno 
indiciário que não possa seguir em tramitação direta para o cumprimento de 
diligências indicadas pelo Ministério Público. 
Art. 36 – Controlar o prazo para cumprimento para cumprimento das diligências 
referidas no item anterior, requisitar informações à autoridade policial, abrir vista ao 
Ministério Público quando devolvido o caderno indiciário ou formulado pedido de 
prorrogação do prazo, e nesta hipótese, caso não haja objeção do Parquet, devolver os 
autos à autoridade policial. 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Art. 37 – Ao receber o pedido de Medida Protetiva o servidor deverá, imediatamente, 
certificar os antecedentes criminais do requerido e remeter ao respectivo localizador 
URGENTE do gabinete; 
Art. 38 – Concedida a Medida Protetiva o servidor deverá: A) enviar cópia da decisão 
à Policia Militar, conforme Orientação CGJ 34/2020; B) Suspender o feito pelo prazo 
mínimo fixado na decisão; C) Decorrido o prazo mínimo de suspensão, intimar a vítima 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar se a situação de risco persiste; D) Em caso 
de protetiva deferida por outro juízo com prazo fixado para a vigência das medidas 
protetivas, intimar a vítima para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar se a situação 
de risco persiste, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias; E) Dar vista 
ao Ministério para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias; F) Remeter ao respectivo 
localizador do gabinete; 
Art. 39 – Havendo pedido de revogação da Medida Protetiva pela parte requerida, o 
servidor deverá: A) Intimar a vítima para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias; 
B) Dar vista ao Ministério para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias; C) Remeter 
ao respectivo localizador do gabinete; 
Art. 40 – Havendo pedido de revogação da Medida Protetiva pela parte requerente, o 
servidor deverá: A) Dar vista ao Ministério para manifestação no prazo de 05 (cinco) 
dias; B) Remeter ao respectivo localizador do gabinete; 
Art. 41 – Havendo pedido de prorrogação da Medida Protetiva o servidor deverá: A) 
Dar vista ao Ministério para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias; B) remeter ao 
respectivo localizador URGENTE do gabinete; 

DAS AÇÕES PENAIS 

Art. 42 – Oferecida a denúncia, o servidor deverá: A) Conferir se o cadastro foi feito 
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como novo processo, com numeração própria e relacionado ao caderno indiciário, 
conforme Comunicado CGJ 234/2019, e em caso negativo, intimar o Ministério Público 
para correção; B) Se necessário, realizar retificações na autuação, nos termos do art. 
13 da Resolução GP-CGJ 05/2018; C) arquivar inquérito ou termo circunstanciado 
relacionado, com evento específico de oferecimento de denúncia, havendo pendências 
não sanáveis por esta portaria, antes do arquivamento, deverá encaminhar o caderno 
indiciário para deliberação em gabinete; D) Anexar os antecedentes criminais da parte 
requerida. 
Art. 43 – Intimar o interessado para complementar ou retificar os dados pessoais 
(nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF) e o endereço 
(logradouro, número da casa ou do apartamento, bairro, código de endereçamento 
postal, telefone para contato) das testemunhas indicadas nos autos, dentro do prazo 
de 3 dias, inclusive quando falhar prévia tentativa de intimação.  
Art. 44 – Intimar o acusado com defensor constituído, na hipótese de não 
apresentação de defesa preliminar, alegações finais ou de razões/contrarrazões 
recursais para constituir novo advogado, dentro do prazo de 10 (dez) dias, para 
suprimento da falta no prazo legal (10 dias para defesa preliminar, 10 dias para 
alegações finais e 8 dias para razões de apelação), cientificando-o de que a inércia 
implicará em nomeação de dativo pelo juízo, enquanto ausente a atuação da 
Defensoria Pública na Comarca. 
Art. 45 – Antes de encaminhar o processo concluso para julgamento, deverá o 
servidor atualizar os antecedentes criminais. 

DAS QUEIXAS-CRIMES 

Art. 46 – Oferecida a queixa-crime, o servidor deverá: A) Conferir se o cadastro foi 
feito como novo processo, com numeração própria e relacionado a termo 
circunstanciado ou inquérito policial já distribuído se for o caso; B) Se necessário, 
realizar retificações na autuação ou, havendo impossibilidade, intimar a parte 
querelante para que o faça; C) arquivar inquérito ou termo circunstanciado 
relacionado, com evento específico de oferecimento de queixa, havendo pendências 
não sanáveis por esta portaria, antes do arquivamento, deverá encaminhar o caderno 
indiciário para deliberação em gabinete; D) Anexar os antecedentes criminais da parte 
requerida; E) Verificar se as custas iniciais foram recolhidas ou se há pedido de 
concessão de justiça gratuita. E.1) Em caso negativo, intimar a parte querelante para 
recolher as custas no prazo de 15 (quinze) dias, ciente de sua inércia poderá ensejar a 
rejeição da queixa-crime. E.2) Havendo pedido de concessão da Justiça Gratuita, 
intimar a querelante para apresentar, se não constar nos autos, contracheque 
atualizado ou extratos bancários dos últimos três meses e declaração de bens junto ao 
Detran e ao Registro de Imóveis da comarca, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 
de indeferimento do benefício; F) Verificar se a procuração preenche os requisitos do 
art. 44 do Código de Processo Penal, e em caso negativo, intimar a parte querelante 
para sanar o vício dentro do prazo decadencial previsto no art. 103 do Código Penal, 
salvo se advogar em causa própria; G) Abrir vista ao Ministério Público. 
Art. 47 – Intimar a parte querelante para efetuar o prévio pagamento das diligências 
necessárias, salvo se for beneficiário da justiça gratuita. 
Art. 48 – Juntada certidão negativa de citação, intimar a parte querelante para, no 
prazo de 10 (dez) dias, informar novo endereço ou requerer o que entender de direito, 
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ciente de que eventual inércia pelo período previsto no art. 60, I, do Código de 
Processo Penal poderá ensejar a extinção da punibilidade da parte querelada em razão 
da perempção. 
Art. 49 – Intimar o interessado para complementar ou retificar os dados pessoais 
(nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF) e o endereço 
(logradouro, número da casa ou do apartamento, bairro, código de endereçamento 
postal, telefone para contato) das testemunhas indicadas nos autos, dentro do prazo 
de 3 dias, inclusive quando falhar prévia tentativa de intimação. 
Art. 50 – Intimar o acusado com defensor constituído, na hipótese de não 
apresentação de defesa preliminar, alegações finais ou de razões/contrarrazões 
recursais, para constituir novo advogado, dentro do prazo de 10 (dez) dias, para 
suprimento da falta no prazo legal (10 dias para defesa preliminar, 10 dias para 
alegações finais e 10 dias para razões ou contrarrazões de apelação), cientificando-o 
de que a inércia implicará em nomeação de dativo pelo juízo, enquanto ausente a 
atuação da Defensoria Pública na Comarca. 
Art. 51 – Antes de encaminhar o processo concluso para julgamento, deverá o 
servidor atualizar os antecedentes criminais. 

DA EXECUÇÃO PENAL 

Art. 52 – Formado PEC, com uma Guia de Recolhimento oriunda de condenação 
deste juízo, deverá o servidor: A) Conferir os lançamentos no sistema; B) Dar vista ao 
Ministério Público; e C) Não havendo pedidos diversos, designar audiência admonitória 
na pauta administrativa. 
Art. 53 – Recebido PEC de outro juízo, deverá o servidor: A) Conferir os lançamentos 
no sistema e certificar eventual inconsistência nos dados lançados; B) Dar vista ao 
Ministério Público; e C) Encaminhar os autos conclusos para recebimento ou rejeição 
da competência. 
Art. 54 – Intimar o Ministério Público e a Defesa para, no prazo de 10 (dez) dias, 
apresentar manifestação acerca dos incidentes de soma de penas e de regressão. 
Art. 55 – Intimar o Ministério Público para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar 
manifestação acerca dos pedidos de remição, saída temporária, progressão de regime
e livramento condicional. 
Art. 56 – Formado incidente de comutação da pena e indulto, encaminhar os autos ao 
Conselho Penitenciário para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias. Após, ao 
Ministério Público para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias. 
Art. 57 – Fica delegada ao cartório judicial a realização das audiências admonitórias. 
Art. 58 – Com a aceitação das condições propostas, o servidor oficiará ao Comando 
da Polícia Militar local, solicitando auxílio na fiscalização de seu cumprimento. No 
ofício deverá constar as condições impostas, em especial, se for caso, o recolhimento 
domiciliar, com o endereço e os respectivos horários, e a proibição de frequência a 
determinados lugares, bem como a data do término da pena. Ainda, consigne-se que, 
uma vez descumpridas essas regras, o fato deverá ser imediatamente comunicado ao 
juízo.  
Art. 59 – As apresentações em juízo serão realizadas do 1º ao 15 dia do mês. Em caso 
de não comparecimento, deverá o servidor: A) Intimar o apenado para justificar sua 
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ausência no prazo de 02 (dois) dias; B) Dar vista ao Ministério Público para 
manifestação; e C) Remeter os autos ao gabinete para deliberação acerca da 
justificativa apresentada. 
Art. 60 – Formado o PEC, deverá o servidor, independentemente de despacho, 
remetê-lo à Comarca na qual o réu esteja preso ou residindo, procedendo às 
intimações e anotações de praxe. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61 – São de 10 (dez) dias corridos os prazos não especificados nesta portaria. 
Art. 62 – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Encaminhe-se cópia à Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
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